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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO

ECONÔMICA

Gabinete do Ministjro

'"''•••í)espa'cho

m Em Janeiro ;de 1Í992, iniciou-se a
Ir i '•']' j • •',,; ''• v • •'•'•' ,_ • •|/dual das amjportaçQès, inserida num,processo que tem
j^por objectivò, entfé^utrosj a modernizaçaoído sécte:
f comercial e a introdução de factores iportadores de
^ maior dinamismo e concorrência, em substituição de
ê mecanismos administrativos de controle do mercado.
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iberalização gra

|| Apesar de naturais dificuldades fni
j\ os resultados começam a ser visíveis.

dais do processo,

V^Porém, os freqüentes recursos à importação directa
^"ps^os organismos .•públicos (serviços centralizados e

[le aquisição no
és dos operadores

^descentralizados), em deferi rnento
' Cmercaclo local ou de encomenda atrav'
| comerciais, sob pretexto das insuficiêr cias òrçamentais
fe econseqüente necessidade da sua rentabilização pela
|lf economia das margens praticadas pe
m contraria a filosofia básica do modnlo

mercado, em execução.

os comerciantes,

de economia de

!»•
g Tal prática, para além de desvirtuai- a política co

mercial, vicia, ainda que de forma indirecta, os orça-
|j mentos do Estado e.de outros organismos públicos, ao
[|,contribuir para a redução das receitas eao hão consi
A dei ar, nos orçamentos de despesa, os custos das aquisi
1^ ções cie bens eserviços pelo seu valor de mercado.

Assim, convindo pôr cobro a tais situações, deter-
no o seguinte:

]- Fica, a partir de agora, expressamente proibida a
fy 'importação directa, pelos organismos públicos (estrutu-
frf ias centrais do Estado, autarquias locais,'institutos o
(\[ empresas públicas), salvo os produtos
J* gôt técnico exijam cuidados excepcionais na sua selec-
l ção e,,qüando indispensáveis à prossecução do seu ob-
iV rjecto social e que, por isso, possam escapar à

sensibilidade do operador comercial;

h\

2 A autorização da excepção prevista no parágrafo
piocedente deste despacho é da competência da Direc-

pedido, devida-
!
!f ção Geral do Comércio, para onde o. ^„.v.«,-„c.v,u«-
Hfí mente fundamentado, de.ve ser.dirigido pela entidade
mj interessada antes da consumação da importação;
Al f

3 Das decisões da DGC cabem recurso ao membro
\ do Governo responsável pelaárea dq comércio.

Ministério çla;Coordenação Econômica, na Praia, 2
, . r -•;-'•' •- da Coordenação

Econômica, Antônio Gualberto do Romriò.
Uf f de Setembro cíe Í99Ô. — Ò Ivímístro

^MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO
\ ECONÔMICAS MINISTÉRIO

DO TRABALHO, JUVENTUDE
.,-•'' E PROMOÇÃO'SOCIAL '

; de 9 de Outubro i

•.0 n^3;c]a Poetaria.n?;;107/82, de ,.. Dezembro, confe
riu qaraçter transitório ^.distribuição da taxa, globáí de
contribuição para a presidência social efectiíacla pelo
n- 2 dessa mesma portaria e admitiu à eventual revi
são dessa distribuição, nos termos que a experiência '
viesse a aconselhar. ;

Hoje, após de. 12 anos de aplicação da. Portaria 107/'
82 e na seqüência de um estudo''aprofundado sobre óí
sistema caboverdiano dê previdência social, chegou-se \
à conclusão de que a distribuição da taxa global das j
contribuições para a previdência social, em vigor, deve- S
ria ser alterada, tendo em conta as prestações mais so- \
licitadas pelos segurados.

Assim, manda o Governo da República de Cabo
Verde, através dos Ministros-da Coordenação Econô
mica e do Trabalho, Juventude e Promoção Social o se- '
guinte: ,

Artigo único ' '

O íi* 2 da Portaria na 107/82, de'58 de Dezembro,
tfassa a;ter a seguinte redacção:

2. Adistribuição dá taxa';global de 'Contribuições, bem
como as parcelas correspondentes aos trabalhadores e
à entidade empregadora são as constantes do quadro
seguinte:" *• ' <

Triil>íillia(1»r<!s ISnliHndo em

progadorn

Abono do Iam. e prest.
complementarei?:

• i • ' —; . 3%.

Doença o Mnlorni cindo 4% 4%

Ponsõo.s 'A% 7%

Administração 1% • 1%

Total 8% 15%

Portaria nü 50/95

Total

3%

8%

10%

2%

23%

Gabinetes dos Ministros da Coordenação Econômica
e Trabalho, Juventude e "Promoção Social, 17 de Julho
de 1995. — Os Ministros, Antônio Gualberto do Rosa-
ho, José Antônio 'dos Reis.

de 9 dè Oútutiío
i U.'>

Nos termos da alínea'/?), do artigo 217- da Constitui
ção,, manda o Governo, através dos Ministros da Coor
denação Econômica e dó Trabalho, Juventude.e Promo
ção Social o seguinte:

Artigo iü

(Actnnlização das Pensões)
i,''' • •:''•'. . ..-.:. . ,• ..!,,.-

• São açtualizados em 5% os montantes das pensões, de
qualquer natureza atribuídos pelo Instituto Nacional
de Previdência Social. ' ''




